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1Assiste-se nos Açores, por
estes dias, a um debate aceso e
apaixonado, motivado pelo

anúncio da aprovação, pelo governo
regional, do Plano de Revitalização
Económica da Ilha Terceira.

Este Plano surge como forma de
combater os efeitos da anunciada
decisão dos americanos em reduzir o
seu efetivo militar na Base das Lajes
para um mínimo de cerca de 165
militares. Esta redução implicará
uma diminuição de cerca de 500
postos de trabalhos portugueses
naquela Base e, como é fácil de ante-
ver, provocará um impacto social e
económico muito acentuado na cida-
de da Praia da Vitória e em toda a
ilha Terceira.

2O Plano de Revitalização Econó-
mica da Ilha Terceira, muito

genericamente, procura salvaguardar
“a proteção social dos trabalhadores
da Base das Lajes e das suas famí-
lias, e daqueles que na ilha Terceira,
de forma indireta, possam ser afeta-
dos no seu posto de trabalho, pelo
impacto decorrente da redução de
efetivos naquela infraestrutura”; pro-
cura “a mitigação do impacto econó-
mico e ambiental daquela decisão na
ilha Terceira”; e procura “a valoriza-
ção e potenciação estratégica das
infraestruturas existentes em conju-
gação com o incentivo à criação de
empresas e de emprego na ilha
Terceira.”

3Quando se começaram a conhe-
cer as medidas concretas incluí-

das naquele Plano, de muitas ilhas e
de muitos responsáveis choveram as
reivindicações da necessidade de se
aplicarem também às suas ilhas
medidas excecionais como as que
agora se aprovaram para a ilha

Terceira. 
A acompanhar esta reivindicação,

alguns responsáveis de algumas
ilhas teceram considerações laterais
verdadeiramente excessivas e que,
infelizmente, exemplificam bem os
resquícios do divisionismo e do
antagonismo que marcou os séculos
em que as ilhas dos Açores viviam
de costas voltadas umas para as
outras.

E a resposta de alguns meios ter-
ceirenses foi, também ela, destempe-
rada, “atirando à cara” de outros aço-
rianos exemplos (de resto, não ver-
dadeiros) como o da Reconstrução
do Faial após o sismo de 1998.

4Não se contesta a especial emer-
gência por que passa e passará a

Terceira, nem muito menos a neces-
sidade de medidas especiais e miti-
gadoras dos problemas que terá de
enfrentar. 

O que não se compreende e não se
aceita é que para outras ilhas, com
problemas, à sua escala, pelo menos

semelhantes aquele que a Terceira
enfrenta, não tenha havido, por parte
do governo regional, idêntica preo-
cupação em proteger os desempre-
gados e suas famílias e a mesma pos-
tura em procurar mitigar os seus
impactos económicos. 

Exemplos? Nas Flores, a
Castanheira e Soares deixou no
desemprego quase 200 pessoas. No
Faial, fechou a COFACO, o Teófilo,
a Rádio Naval: com eles, mais de
150 postos de trabalho desaparece-
ram. Em S. Miguel, só o setor da
construção civil perdeu mais de
10 000 trabalhadores.

Qualquer um destes exemplos não
só ilustra o problema social imediato
do desemprego, mas também, natu-
ralmente, as inevitáveis e graves
consequências económicas que ele
implicou para as respetivas ilhas.

Mas, apesar disso, onde estão,
onde estiveram, as medidas espe-
ciais mitigadoras destes problemas
propostas pelo governo regional para
estas ilhas?

5Estas omissões e estas opções
políticas do governo regional é

que corroeram a confiança dos cida-
dãos e que ameaçam a unidade regio-
nal. Como já aqui escrevi, “A prática
governativa dos últimos anos apro-
fundou as divergências de cresci-
mento e de oportunidade de desen-
volvimento entre as várias ilhas,
acentuou clivagens, não resolveu
nem amenizou (antes aprofundou) o
esvaziamento populacional da maio-
ria das ilhas e acabou no que seria de
esperar: minou a confiança das pes-
soas na nossa Autonomia.”

O governo regional, ao ter abando-
nado a saudável prática da solidarie-
dade que une e fortalece, está a levar
os Açores a regredir muitas décadas.
Por essa via, o governo regional
assume-se como o principal respon-
sável por se estar novamente a assis-
tir ao agitar dos fantasmas dos tem-
pos antigos do divisionismo entre as
ilhas. Infelizmente! 
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O Arquipélago dos Açores é rico em
formas diversificadas e criativas de
artesanato. Em artigos publicados no
TRIBUNA DAS ILHAS ao longo dos últi-
mos anos, analisámos as simetrias das
rendas tradicionais do Faial e do Pico e
de peças feitas noutros suportes como,
por exemplo, as obtidas do recorte de
papel ou do recorte de madeira. Neste
contexto, seria uma falha não explorar
as simetrias dos bordados tradicionais
dos Açores. 

Para os interessados, o livro
Bordados dos Açores constitui uma
referência bibliográfica a ter em conta.
O livro foi editado pela primeira vez
em 2001 conjuntamente com a
Câmara do Comércio e Indústria dos
Açores, tendo sido as posteriores ree-
dições da responsabilidade do Centro
Regional de Apoio ao Artesanato.

A singularidade e a riqueza dos bor-
dados dos Açores justifica em pleno a
sua divulgação e promoção, a nível
regional, nacional e internacional.
Trata-se de um produto genuinamente
açoriano com certificação de origem e
qualidade desde 1998.  Na Portaria n.º
89/98, de 3 de dezembro, foram con-
templados os bordados tradicionais do
Faial, da Terceira e de S. Miguel,
sendo que cada um apresenta caracte-
rísticas muito próprias. No Faial, des-
tacam-se os bordados de palha de trigo
sobre tule. 

A arte de bordar em tule remonta ao
século XVIII, quando novas texturas
começaram a ser testadas por várias
indústrias europeias. Na corte de
Napoleão, este tecido foi amplamente
aplicado em vestidos de baile bordados
a ouro, prata e seda. Já na Península
Ibérica, destacam-se os célebres lenços
de cabeça do traje das noivas de Viana
do Castelo. 

Vejamos o que se passou nos Açores

e, em particular, no Faial. Por volta de
1850, iniciou-se na ilha do Faial a
indústria caseira dos bordados a palha,
que, aos poucos, foi ganhando adeptos
pelo mundo fora. Na sequência da
emigração que decorreu ao longo do
século XIX, os bonitos artigos feitos
por mãos femininas eram largamente
exportados para o estrangeiro, nomea-
damente para os Estados Unidos da
América. De destacar também os mui-
tos estrangeiros que visitaram a cidade
da Horta e que se interessaram por esta
arte, desde logo, os ingleses. Confe-
cionava-se de tudo um pouco: manti-
lhas, mantas de pescoço, lenços, cha-
péus e vestidos. Bordava-se a palha
sobre tule de seda ou de algodão bran-
co ou preto. A palha de trigo dos
Açores apresentava características pró-
prias, como o brilho e a cor, inconfun-
díveis aos olhares mais atentos.

A certificação dos bordados de palha
de trigo sobre tule obedece a uma tipo-
logia específica quanto às matérias-pri-
mas utilizadas (tule de algodão ou de
nylon, palha de trigo ou de centeio, fio
de piteira/babosa), às técnicas empre-
gues (pontos de granito e de folha,
recorte picotado no remate) e à confi-
guração do desenho implementado
(elementos florais e figurativos dispos-
tos de forma simétrica). Sim, e é aqui
que entra a Matemática, como vere-
mos em pormenor no próximo artigo!

Sentámo-nos à conversa com a
Dona Isaura Rodrigues, artesã de reco-
nhecido mérito na arte de bordar palha
de trigo sobre tule. Começámos por
falar nas diferentes fases de execução
de uma peça. Em primeiro lugar, deve-
se escolher o desenho que tem de se
adaptar à estrutura do tule. Em segui-
da, passa-se o desenho para papel
vegetal, que é anexado a uma folha de
papel de ferro para ficar mais fácil de

trabalhar. Por fim, coloca-se o tule
sobreposto ao papel vegetal, que deve
ser alinhado e mantido fixo (figura 1). 

A matéria-prima necessária exige
também algum cuidado. Por exemplo,
a palha de trigo deve ser cortada com
uma rachadeira artesanal, que está pre-
parada para dividir a palha em 5 ou 6
hastes (figura 2). Em seguida, utiliza-
se uma faca para retirar o miolo e uma
dedeira para alisar (figura 3). Para a
ponta das espigas, os caules e os pés
das flores, utiliza-se a folha da
piteira/babosa. Vejamos como deve ser
preparada. Coze-se uma folha de cada
vez, num alguidar com água retira-se o

revestimento exterior e desembaraça-
se os fios com a ajuda de uma escova
de aço. Por fim, enrolam-se os fios
num cartãozinho. 

Apresentamos, de seguida, alguns
trabalhos desenvolvidos pela nossa
artesã (figuras 4 a 9), em que podemos
apreciar as bonitas espigas que são
uma marca característica dos bordados
de palha de trigo sobre tule. Nas figu-
ras 4 a 6, vemos alguns pormenores da
elaboração de um vestido de comu-
nhão. O vestido de batizado da figura 7
foi uma oferta da Dona Isaura
Rodrigues para uma das suas netas.
Este vestido acabou por ganhar um

prémio a nível regional, tendo sido
escolhido por um júri para representar
os Açores na candidatura ao Prémio
Nacional de Artesanato 2009. Por fim,
na figura 9, vemos um pormenor de
um quadro adquirido pela Junta de
Freguesia de Castelo Branco, que se
encontra presentemente no Alentejo.

Numa próxima oportunidade abor-
daremos, com maior pormenor, algu-
mas simetrias das peças executadas
pela nossa artesã. Não perca! 
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